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LEI Nº 13.941, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2004

(Projeto de Lei nº 556/02, do Vereador Carlos Neder - PT)

Institui o Programa EDUCOM-Educo-
municação pelas ondas do rádio, no
Município de São Paulo, e dá outras
providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de dezembro de
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º Fica instituído o Programa EDUCOM-Educomuni-
cação pelas ondas do rádio, no âmbito da Administração Mu-
nicipal.
§ 1º Para os fins da presente lei, entende-se por educomuni-
cação o conjunto dos procedimentos voltados ao planejamento
e implementação de processos e recursos da comunicação e da
informação, nos espaços destinados à educação e à cultura, sob
a responsabilidade do Poder Público Municipal, inclusive no
âmbito das Subprefeituras e demais Secretarias e órgãos en-
volvidos.
§ 2º Visa o Programa instituído por esta lei ampliar as habili-
dades e competências no uso das tecnologias, de forma a favo-
recer a expressão de todos os membros da comunidade es-
colar, incluindo dirigentes, coordenadores, professores, alunos,
ex-alunos e demais membros da comunidade do entorno.
§ 3º O Programa de que trata esta lei e o conceito de educomu-
nicação contemplam a análise crítica e o uso educativo-cul-
tural, não apenas do rádio mas de todos os recursos da comu-
nicação, garantindo-se, para tanto, uma gestão democrática de
tais processos e recursos, de forma a facilitar a aprendizagem e
o exercício pleno da cidadania.
Art. 2º Os objetivos do Programa são:
I - desenvolver e articular práticas de educomunicação, in-
cluindo a radiodifusão restrita, a radiodifusão comunitária,
bem como toda forma de veiculação midiática, de acordo com
a legislação vigente, no âmbito da administração municipal;
II - incentivar atividades de rádio e televisão comunitária em
equipamentos públicos, nos termos da legislação vigente;
III - capacitar, em atividades de educomunicação, os dirigentes
e coordenadores de escolas e equipamentos de cultura do Mu-
nicípio, inclusive no âmbito das Subprefeituras e demais Se-
cretarias e órgãos envolvidos, assim como professores, estu-
dantes e demais membros da comunidade escolar;
IV - incentivar atividades de educomunicação relacionadas à
introdução dos recursos da comunicação e da informação nos
espaços públicos e privados voltados à educação e à cultura;
V - capacitar os servidores públicos municipais em atividades
de educomunicação;
VI - incorporar, na prática pedagógica, a relação da comuni-
cação com os eixos temáticos previstos nos parâmetros curri-
culares;
VII - apoiar a prática da educomunicação nas ações interseto-
riais, em especial nas áreas de educação, cultura, saúde, es-
porte e meio ambiente, no âmbito das diversas Secretarias e
órgãos municipais, bem como das Subprefeituras;
VIII - desenvolver ações de cidadania no campo da educomu-
nicação dirigidas a crianças e adolescentes;
IX - aumentar o vínculo estabelecido entre os equipamentos
públicos e a comunidade, nas ações de prevenção de violência
e de promoção da paz, através do uso de recursos tecnológicos
que facilitem a expressão e a comunicação.
Art. 3º Para implementar o Programa instituído por esta lei, ca-
berá ao Poder Executivo a constituição de um Comitê Gestor,
cuja composição e competências específicas serão definidas
em decreto.
§ 1º Fica assegurada a participação no Comitê Gestor das di-
versas Secretarias afetas ao programa, de representantes de
universidades que desenvolvam pesquisas e práticas de educo-
municação, de grêmios estudantis das escolas municipais e de-
mais entidades representativas da comunidade escolar, do Sin-

dicato dos Jornalistas, do Sindicato dos Radialistas e de enti-
dades voltadas ao desenvolvimento da prática da comunicação
educativa.
§ 2º A composição do Comitê Gestor deverá observar a pari-
dade entre a representação da sociedade civil com relação aos
demais segmentos.
Art. 4º Fica autorizado o aporte de recursos de instituições pú-
blicas ou privadas, interessadas em financiar o Programa
EDUCOM-Educomunicação pelas ondas do rádio.
Art. 5º As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas
se necessário.
Art. 6º Esta lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta)
dias, contados de sua publicação.
Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de
dezembro de 2004, 451º da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Ne-
gócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e Desenvolvimento Econômico
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Edu-
cação
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de de-
zembro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal

DECRETO Nº 45.657, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2004

Fixa o valor dos preços de serviços
prestados por Unidades da Prefeitura
do Município de São Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas, por lei,
D E C R E T A:
Art. 1º. Ficam aprovados os preços dos serviços constantes das
Tabelas I, II, III e IV, integrantes deste decreto, para vigo-
rarem a partir de 1º de janeiro de 2005.
Art. 2º. As entidades de assistência social, quando celebrarem
convênios com os órgãos públicos municipais, ficarão dispen-
sadas do pagamento dos preços concernentes à elaboração e à
lavratura dos termos de convênio, aditamento, reti-ratificação,
rescisão de convênio ou permissão de uso.
Art. 3º. Ficam dispensados do recolhimento dos preços rela-
cionados nos itens 33 - Projeto de Atendimento das Normas de
Segurança e 44 - Vistoria (Exame de projeto apresentado para
atendimento à Lei nº 10.870, de 19 de julho de 1990) da Ta-
bela I anexa ao presente decreto, os seguintes órgãos e enti-
dades:
I - órgãos da Administração Pública Direta, do Poder Judi-
ciário e do Poder Legislativo, do Estado de São Paulo e da
União, relativamente às edificações onde exerçam suas respec-
tivas funções;
II - entidades religiosas, quando os imóveis forem destinados à
realização de cultos religiosos;
III - instituições sociais, sem fins lucrativos, declaradas de uti-
lidade pública, quando os imóveis forem destinados ao exer-
cício de atividades de assistência social, médico-hospitalar ou
educacional.
Art. 4º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogados os Decretos nºs 44.281, de 24 de dezembro
de 2003, 44.487, de 11 de março de 2004 e 44.965, de 2 de
julho de 2004.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de
dezembro de 2004, 451º da Fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Ne-
gócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e Desenvolvimento Econômico
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de de-
zembro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal
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